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PREFÁCIO 


			Em celebração do centenário do Serviço Nacional de Parques estadunidense, em 2016, a Academia de Poetas Americanos encomendou 50 poemas sobre parques, buscando assim promover projetos que usam a arte como forma de envolver as pessoas com paisagens e lugares memoráveis. “Imagine nossos parques com poemas” chamava-se a iniciativa1, que tinha como tema os parques nacionais dos Estados Unidos. A beleza da iniciativa residiu na abordagem da arte enquanto modo de conexão das pessoas com os espaços verdes e seus significados. 


			Parques podem existir em várias escalas. Há parques nacionais, que no Brasil são definidos principalmente como unidades de conservação e proteção da natureza, preservando ecossistemas e suas características enquanto paisagem. Há parques urbanos, objeto da análise de Matheus Casimiro, em que o binômio arquitetura-paisagem se conjuga, buscando qualificar a vida nas cidades. 


			A escala de um parque diz muito sobre sua natureza e função. Em escala nacional, sua função é principalmente de preservação; em escala municipal, suas funções se relacionam com a qualidade de vida urbana. Tanto nas grandes escalas quanto nas pequenas, entretanto, o que empresta verdadeiro significado aos parques são as relações que as pessoas podem manter com eles. Talvez a maior força para a preservação de um parque não provenha de leis e conhecimentos altamente especializados, mas dos papéis afetivos, simbólicos e humanos que elas podem representar. São essas relações que qualificam o projeto da paisagem não apenas como um conjunto de estratégias propositivas que permitem planejar fisicamente os parques, articulando-os aos nexos da cidade, quando de escala urbana, mas também dotá-los de características de equipamento público, tornando a vida nas cidades melhor.


			Os atributos de equipamento público urbano definem-se por sua função e também pelas características de conexão com a cidade. Francine Sakata2, integrante do grupo de pesquisa Quapá-SEL (Fauusp), descreve o sistema de espaços livres da cidade como elementos constituidores da infraestrutura urbana do mesmo modo que o abastecimento de energia e água, rede de esgotos, drenagem de águas pluviais e sistema de transportes. As ruas e avenidas podem ser entendidas enquanto os principais espaços livres urbanos, suporte dos sistemas de transporte, elétrico e de águas. Os parques são parte desse sistema, provendo áreas de lazer, esporte e descanso. Recentemente, os parques municipais paulistanos vêm sendo estabelecidos com progressiva ênfase nos valores de conservação e recuperação ambiental, relativizando sua importância social e trazendo novos desafios para a ação do projeto arquitetônico e urbanístico para essas áreas livres. 


			Neste livro, Casimiro nos apresenta uma interpretação cuidadosamente construída acerca dos parques públicos paulistanos, com foco na análise das tendências projetuais ao longo das décadas e dos diferentes planos diretores. Identifica características sempre presentes nos planos para os parques e abordagens que se transformam com o tempo. A cada etapa discute o modo como a ideia e o papel do projeto estão implicados, ou deixam de estar. Uma das questões centrais do autor, e também uma de suas principais contribuições, é o estudo com base em elementos projetuais: fotografias, desenhos, plantas, esquemas visuais. Esses recursos compõem um quadro em que ficam claras as dimensões do projeto arquitetônico e urbanístico, e o modo como dão concretude a mentalidades e disposições descritas de modo abstrato em documentos oficiais. 


			O papel da proposição projetual da arquitetura e do urbanismo, em suas características articuladoras de vários saberes, técnicos e políticos, muitas vezes tem sido pouco compreendido, confundido, talvez, por ações pontuais e isoladas de autores que reivindicaram um protagonismo exagerado e sem fundamentos. Matheus Vasconcelos Casimiro oferece esclarecimentos importantes ao mostrar – por meio de argumentos textuais e visuais, claros e fundamentados – que o papel do projeto arquitetônico e urbanístico tem seu lugar na concepção dos desenhos dos parques urbanos, em colaboração com as instâncias técnicas, sociais e políticas. A cidade e as pessoas que nela vivem só terão a ganhar com parques desenhados de tal modo. 


			Prof.ª Dr.ª Ana Gabriela Godinho Lima


			Professora adjunta do Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo da 


			Universidade Presbiteriana Mackenzie
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INTRODUÇÃO 


			1. DE QUE TRATA ESTE LIVRO?


			Este livro discute os projetos desenvolvidos para a produção dos parques públicos municipais da cidade de São Paulo de 1968 a 2012. O parque público é uma amálgama entre o jardim e a cidade, onde uma porção delimitada de um sítio natural é preservada ou reconstituída, recolocando o homem em contato com a natureza mesmo em ambiente urbano. O parque público é a evolução do jardim de uso coletivo e simboliza, no decorrer de um transcurso histórico, o sentido estético campestre e bucólico idealizado, tão característico de áreas rurais no século XVI e início do XVII, mas que a partir do século XIX passava a ser inventado no desenho urbanos das cidades modernas. Desde então, os parques públicos fazem parte do transcurso da história paisagística e urbanística, sofrendo paulatinas reinvenções no modo de suas expressões projetuais para adaptá-los a um novo contexto compositivo e de utilidade.


			O que se nota é que, com o passar do tempo, há reinvenções desse mesmo modelo de acordo com mutáveis intenções de adaptá-lo às diferentes visões acerca da produção do espaço da cidade, variadas formas de expressão dos seus elementos compositivos, ou até para atender a distintas demandas de recreação da população. Entretanto, desde sua gênese, algumas características são bem peculiares a esse equipamento urbano, e permaneceram mesmo após sucessivas mudanças do parque público nos próximos séculos. Ainda que sofrendo variações, alguns atributos se mantiveram indeléveis a sua definição como equipamento urbano: é uma área extensa e limitada, com predominância de recursos naturais, trabalhada sob um ponto de vista formal e com a finalidade de propiciar a recreação pública.


			Os paradigmas urbanísticos das cidades industriais no cenário europeu incorporaram o parque urbano como uma invenção no planejamento da urbanização, e esses pressupostos passaram a ser amplamente divulgados para outras localidades que viveriam o mesmo contexto de crescimento urbano, incluindo o Brasil. Assim como em outras cidades do país, a introdução do parque público em ambiente urbano passou a ter desdobramentos também na conjuntura da incipiente capital paulista. A partir do início do século XIX, São Paulo, alinhado aos conceitos e modelos vigentes no estrangeiro, em especial ingleses e franceses, passa a implantar jardins públicos. A primeira ocorrência de área verde foi o Jardim da Luz, em 1825, enquanto os primeiros projetos realizados para parque implantados – em ocasião do Plano Bouvard, de 1911 – foram os casos do Parque Anhangabaú, em 1918, e o Parque Várzea do Carmo, em 19223.
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			Figuras 1 e 2 – Foto atual de sobrevoo do Jardim da Luz, inaugurado em 1825, e do extinto Várzea do Carmo, denominado a posteriori de Parque Dom Pedro II. 


			Fonte: Duarte (2016).


			O município de São Paulo, desde então, tem provido, mesmo que de forma inconstante e desordenada, um conjunto de parques públicos, chegando a 2017 com 95 áreas implantadas4. Esse amplo conjunto foi produzido por distintos agentes ao longo desse tempo, havendo uma disposição diferente da própria municipalidade no planejamento para criação de novas áreas, de acordo com o momento histórico. No transcurso do século XX, a prefeitura foi municiada de estruturas internas organizacionais cada vez mais sólidas para a produção do Sistema de Áreas Verdes: em 1935, uma Subdivisão de Parques Jardins e Cemitérios; em 1968, o Departamento de Parques e Jardins (em 1978 foi modificado para Departamento de Parques e Áreas Verdes – Depave); em 1993, a Secretaria do Verde e Meio Ambiente (SVMA). 


			Com isso, é possível dizer que, além das distintas configurações que esse complexo equipamento pode ter na cidade, ainda houve diferenças na organização municipal no planejamento e desenvolvimento das proposições de novas áreas verdes. Essa instabilidade na política de formação e gestão dos parques públicos municipais gerou um conjunto com características bem diferentes entre si. A contextualização dos agentes de produção, nesse caso, não seria apenas um dado de um contexto histórico, mas é uma condição determinante para se estudarem os projetos dos parques no cenário paulistano.


			Dentre as etapas de provimento de um parque público previstos pelos autores que lidam com a produção da arquitetura paisagística, será enfocada nesta pesquisa a fase de projeto. A intenção é focar em um estágio do processo de implantação desse equipamento público para poder aferir e analisar coerentemente seus procedimentos, agentes e características. É necessário estipular um enfoque para subsidiar uma abordagem coerente sobre esse vasto e complexo objeto, ainda mais por se tratar de iniciativas do poder público, que tem procedimentos administrativos distintos e peculiares à produção e à contratação da parte de planejamento, proposição, obra e gestão dos parques públicos.


			Assim, o nosso interesse de investigação é o universo da produção dos parques públicos de São Paulo sob três recortes: o que foi feito pela iniciativa da municipalidade; destaque a dois períodos históricos em que de fato houve iniciativas de criação de parques públicos pela própria prefeitura: entre os anos de 1968 e 1992, com a data de início de um departamento específico, denominado aqui de Período 3; e entre os anos de 1993 e 2014, com a inauguração da Secretaria do Verde e Meio Ambiente, denominado no livro de Período 4 (Os momentos anteriores, o Período 1 (1825-1929) e Período 2 (1930-1967), o município ainda não produzia os projetos dos parques públicos); e foco na etapa do desenvolvimento de projeto.


			1.1 Entendendo melhor o tema 


			No cenário do século XX, a paisagem é um tema afeto ao estudo e à atuação de diversas disciplinas do conhecimento: filosofia, geografia, sociologia, agronomia, arquitetura, urbanismo, dentre outras. Não tem sido pequeno o volume de trabalhos, em diversos desses campos teóricos, que têm se dedicado à discussão acerca da temática da paisagem em seu amplo sentido, inclusive, na discussão em seu aspecto de maior interesse no âmbito deste trabalho, que seria em projetos que tomam como referência a paisagem. Besse diz que essa fragmentação de disciplinas que lida com o mesmo objeto tanto no âmbito acadêmico quanto no profissional gerou uma “polissemia e uma mobilidade essenciais no conceito de paisagem”5. Nesse sentido, cabe-nos restringir nosso estudo em uma dessas problemáticas paisagísticas, a que lida com paisagem como projeto.


			O termo “arquitetura da paisagem”, normalmente empregada à ação propositiva da paisagem, veio do vocábulo inglês landscape architecture. Segundo Panzini6, a expressão “arquitetura da paisagem” aparece publicada pela primeira vez no título de um texto denominado On the landscape architecture of the great painter of Italy, em Londres, no ano de 1828, cuja autoria seria do escocês Gilbert Laing Meason. Meason inicialmente criara o termo para se referir aos espaços ajardinados que circundavam as grandes residências do campo, e ainda não tinha a noção de que o termo ali empregado iria ganhar a dimensão e repercussão que hoje ele tem. A “arquitetura da paisagem”, usada apenas para explicitar a relação entre o meio natural e a arquitetura construída, foi ganhando novos significados no transcorrer dos anos. Na segunda metade do século XIX, sua consagração foi realizada pelos pioneiros paisagistas dos Estados Unidos – Thoreau, Perkins, Downing, Marsh, Law Olmsted, Charles –, que foram reconhecidos por terem “ideias de valorização da relação homem-natureza e de proteção dos recursos naturais, manifestadas no Iluminismo por teses filosóficas, estéticas e sociais, e são transpostas para o planejamento do território e das cidades”7.


			Dentre eles, a figura principal foi Frederick Law Olmsted, que com Calvert Vaux foram os autores responsáveis pela proposta do Central Park, o primeiro parque projetado no continente americano, além de liderarem a implementação de diversos outros parques e sistema de áreas verdes estadunidenses – Prospect Park, Emerald Necklace, em especial o Frankling Park –, e Olmsted, sozinho, dos planos urbanísticos do sistema de parques em Chicago e Washington, ganhando notoriedade por promoverem e consolidarem a disciplina paisagística no desenho das cidades modernas dos EUA. Chadwick8 alega que esse movimento eleva a discussão sobre os projetos de parques para uma nova categoria, sendo o seu maior legado o fato de ter fundado a profissão de “arquiteto paisagista”, que repercutiria em diversas outras localidades. Laurie9 ratifica esse ponto de vista e também se refere a esse contexto de formação da seguinte forma:


			Olmsted foi um profícuo profissional que, além de projetar parques para as cidades, projetou sistemas de espaços livres urbanos, com modelos de tramas urbanas e redes de circulação, zonas de proteção, campus universitários e propriedades particulares. [...] A tudo isso se chama arquitetura da paisagem, sendo compreensível a confusão a respeito do que é de fato o escopo do arquiteto paisagista.


			Segundo Panzini, esse binômio que conjugava a arquitetura e a paisagem e o nascimento dessa nova disciplina é institucionalizado no ano de 1899 com a criação da American Society of Landscape Architects, cunhando indelevelmente essa nova qualificação profissional.10 Quanto ao escopo que a “arquitetura da paisagem” abarca, vale menção ao trecho em que Garret Eckbo11 diz que ela se refere a: 


			Aquela parte da paisagem em que o homem desenvolve e conforma, além das edificações, das estradas, dos serviços, até mesmo da natureza selvagem, que em primeiro lugar se desenha como um espaço para a reprodução de vida do homem (excluindo as atuações agrícolas e florestais). É, também, o estabelecimento das relações entre a construção e o recobrimento de outras estruturas exteriores, a terra, as formações rochosas, os corpos d’água, as plantas, o ar livre, as formas e características representativas da própria paisagem; mas com uma incidência primordial sobre o conteúdo humano, na relação das pessoas com a paisagem, entre os serem humanos e o espaço exterior, que quantitativamente e qualitativamente é tridimensional. 


			Acerca da definição do termo propriamente dito, Laurie12 afirma que a sua delimitação é complexa, por ser uma aparente contradição entre o primeiro – estático e definido – e o segundo – dinâmico e contínuo. Contudo é um vocábulo que tem sido utilizado há mais de cem anos para se referir à produção de projetos com referência à paisagem, iniciados pelos precursores paisagistas estadunidenses, e que permanece para apontar para a produção dos espaços públicos e de preservação da cidade contemporânea.


			A definição que nos parece a mais pertinente para ser adotada neste trabalho é dada por Panzini13, que diz que a “Arquitetura da paisagem é a arte de intervir com elementos naturais de remodelar os lugares para torná-los aproveitáveis e esteticamente agradáveis; em amplo, compreende as atividades por meio das quais o ambiente, modificado e interpretado pelo homem, torna-se paisagem”. Dessa forma, a intenção projetual seria a essência do sentido da “arquitetura da paisagem”, constituindo-se como processo decisório do que permanece e o do se modifica em um sítio no instante da reflexão de sua qualificação, podendo possibilitar, então, a formação da paisagem.


			Ao lidar com a vertente projetual da paisagem pela “arquitetura paisagística”, Laurie14 estabelece etapas de como se desenvolvem as atividades em sua ação propositiva. Segundo ele haveria três classes de trabalho: a primeira consiste no planejamento e na estimativa da paisagem; a segunda atividade, no ordenamento do território de ocupação antrópica; e por último, teríamos o projeto detalhado do paisagismo, que estabelece a seleção dos componentes, materiais e plantas e sua combinação para dar soluções a problemas concretos e claramente definidos. 


			Nesse mesmo intuito de entender etapas da atividade projetual com referência à paisagem, Magnoli15 afirma que a partir dos anos de 1980, a arquitetura paisagística chegou a evoluir no seu sentido com base na escala de abrangência. Assim, a paisagem poderia trazer luz ao campo do planejamento territorial da cidade e da zona rural, atingindo o status de “planejamento paisagístico”. Para realizar ações nessa escala é necessário haver uma formação profissional multidisciplinar, com o intuito de se atenderem a três setores fundamentais:


			

					A formação da paisagem trata das bases naturais da mesma, para a compreensão dos aspectos em que o homem tem influência ou controle reduzido;



					A intervenção antrópica e o uso da paisagem pelo homem, cada vez com maior peso, já que as passam rapidamente do conhecimento teórico ao uso direto na totalidade do planeta;



					O desenho da paisagem; a qualidade das decisões humanas e dos desenhos correspondentes é o conteúdo fundamental que confere o caráter às paisagens, à medida que se intensifique a intervenção consciente, compreendida em sua totalidade de relações.



			


			Tanto Laurie quanto Magnoli evidenciam as diferentes escalas de projeto que podem estar afetas na produção da arquitetura paisagística. Este trabalho se interessa por investigar a terceira classe ou setor apontados por ambos, ou seja, o desenho da paisagem no cenário do detalhamento de seus componentes e materiais. Estudar o projeto é procurar entender o ato intencional e intelectual de descrever e inventar qualquer objeto ou espaço em um momento prévio a sua execução, planejando um conjunto de ações concatenadas que subsidie sua materialização. Sua finalidade é criar um produto, com base em um processo reflexivo, gerando materiais técnicos textuais e gráficos que relatem um serviço ou obra com as condições necessárias para sua execução. Um processo propositivo visa a planejar as etapas coerentes para uma melhor execução desse objeto no espaço, desenvolvendo diretrizes quanto aos instrumentos, tempo e recursos de sua produção. 


			O projeto que intenta intervir nos espaços livres tem especificidades quanto ao seu processo constitutivo. O projeto com referência à paisagem é o interstício entre duas dimensões, em que se imagina aquilo que deve ser mantido ou alterado, testemunhado ou modificado. Segundo Besse16, projetar a paisagem “é imaginar o real, seria, ao mesmo tempo, coloca-la em imagem e imaginar o que ela poderia ser tornar”. Dessa forma, seria pertinente delimitar que a constituição de parques públicos urbanos requer um complexo processo decisório que estabeleça diretrizes claras para sua concretização como espaço coletivo, com base na intenção descritiva e inventiva.


			Daremos o enfoque no estudo dos parques públicos criados especificamente no quadro de São Paulo em sua administração municipal. A cidade de São Paulo, já no primeiro quartel do século XIX, inaugurava o primeiro jardim de caráter público paulistano, ainda quando havia uma incipiente formação urbana. O Jardim da Luz, primeiro caso da capital, foi aberto ao público em 1825, ainda com a função de jardim botânico. 
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			Quadro 1 – Listagem cronológica dos parques paulistanos considerando inclusive os estaduais. Destaca-se que, ao adotar-se o número de 95 parques existentes, considera-se o Tatuapé e o Pôr-do-Sol.Essas áreas eram praças que foram objeto de “Decreto de Criação” para se transformarem em parques, publicados nos anos de 2014 e 2015. Embora essa posição tenha sido revista em 2019, esse era o estado legal vigente no momento de formação da pesquisa, até o ano de 2018.


			Fonte: Autor (2016).


			Quase 50 anos depois fora implantado o Ilha dos Amores – espaço que teve curta duração, sendo extinto precocemente em 1893 – e, ainda no Oitocentos, o Trianon, inicialmente denominado Bosque da Avenida, aberto em 1892. No decorrer do tempo, entre a abertura da primeira área ajardinada, em 1825, até o ano de 2016, a cidade de São Paulo passou a ter um considerável incremento de parques públicos: além dos já citados jardins, até o ano de 1960 havia na cidade de São Paulo 7 parques públicos; sendo acrescidas mais 19 unidades até o fim da década de 1980; sendo abertos, nos anos de 1990, mais 5 parques; até 2010, outras 42; e até 2016, mais 22. Ao todo, foram abertos 95 parques públicos municipais (ver Figura 2). Além desses casos, devem-se somar ainda os 6 naturais, as 5 áreas de preservação, mais os 12 parques estaduais, dentre “urbanos” e “unidades de conservação”. Com esse dado, a cidade de São Paulo se destaca dentre outros municípios do país por ter a maior quantidade de parques públicos em números absolutos. 


			Segundo o Plano Diretor Estratégico (PDE) vigente no município de São Paulo – que foi aprovado pela Câmara Municipal pela Lei nº 16.050 no dia 31 de julho de 2014 –, além dos parques existentes, estão ainda previstos outros 168, sendo 67 enquadrados como “Em Implantação” e 101 “Em Planejamento”.  Ver figura 3.


			Em 2016, dois anos após a promulgação da lei, foi atualizado esse número de parques por SVMA/DEPAVE, apontando 43 áreas previstas para novos parques e 23 ampliações de parques existentes, totalizando 66 áreas no total. Essa discrepância se deu pela inauguração de algumas áreas e a inclusão de outras não preconizadas pela lei. Desse conjunto, 21 áreas teriam já projeto preliminar desenvolvido e outras 23 teriam projeto executivo e estão no aguardo de licitação de obras.17


			Para estas 66 áreas não estão previstos os prazos de implantação, mas em alguns casos, em razão do zoneamento restritivo, já conformam um novo conjunto de terrenos propícios à implantação de próximos parques públicos. Isso aponta para a possibilidade de a cidade continuar crescendo em termos quantitativos de parques públicos municipais. O foco desta pesquisa estará na análise do processo de produção dos parques, contudo serão considerados os projetos de parques públicos já implantados, restringindo esse número aos 95 casos dos parques existentes. Vale salientar que dois parques deixaram de existir ao longo do século XX: o Várzea do Carmo e o Anhangabaú, que na década de 1970 foram completamente descaracterizados por novos planos viários. 
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			Figura 3 – Mapa 05 do PDE 2014 de São Paulo, com a identificação dos parques existentes, em implantação e em planejamento.


			Fonte: PMSP (2014).


			O provimento de um parque público pelo município perpassa por ao menos quatro fases principais: o planejamento quanto ao provimento de sua área; o processo propositivo que consolide diretrizes para a sua implantação; a construção de fato dos ambientes e edificações; a manutenção e gestão dos elementos naturais e construídos de forma a manter as diretrizes das fases anteriores. Cada uma dessas etapas, apesar de intercambiantes, tem premissas, condições, regulações e características diferentes, ainda mais quando se trata de uma intervenção pública, pois as contratações dependem de processos administrativos distintos. Isso quer dizer que, apesar dessas fases serem citadas algumas vezes, as etapas de planejamento, obra e manutenção não serão o enfoque deste livro. 


			2. O QUE SE PRETENDE COM ESTE LIVRO?


			A intenção deste livro é poder dar ao leitor a possibilidade de analisar os padrões e as alterações que ocorreram na história da produção dos parques públicos paulistanos. Para sairmos de uma análise genérica e para não perdermos o foco, foi proposto que a identificação dessas variações tivesse como eixo de investigação três vertentes de projeto: o programa, o partido e as técnicas construtivas.


			É possível observar que, mesmo com a ação do tempo, existem características indeléveis aos parques públicos que os caracterizam como tais áreas verdes. Por mais que seus elementos, intenções formais, modos de lazer variem, há certas fisionomias que permitem identificá-los nessa tipologia única dentre o sistema de áreas verdes de uma cidade. Ainda que dentro de uma ampla diversificação que acontece de acordo com o tipo de parque, alguns atributos são designados para os parques públicos independentemente de seus modelos ou intenções projetuais, ou até de sua localidade ou momento de implantação; por exemplo, a sua condição de predomínio de trechos naturais, seu acesso público, e a finalidade de prover recreação à população citadina.
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			Figuras 4 a 7 – Sobrevoo dos Parques (em sentido anti-horário) Barragem (orla das represas), Sete Campos (esportivo), Tiquatira (linear) e Bispo (borda da Cantareira), que exemplificam diferentes tipos de usos dos parques concluídos no século XXI.


			Fonte: o autor (2014).


			Por outro lado, o que se nota é que a produção dos parques públicos não ocorre de forma homogênea e uniforme no decorrer da história. Para cada modelo de parque nos mais diferentes contextos, houve um tipo de desenho baseado nos mesmos elementos: água, maciços arbóreos, sombras, flores, passeios etc. São diferentes os modos de compor esses itens no território e que agregam a cada época uma riqueza de composição da ação antrópica na base de suporte natural, estabelecendo um espaço público com distintas características. Tanto os padrões estéticos quanto as demandas por lazer e recreação variam de acordo com o período temporal e a localidade de sua implantação, constituindo uma gama de enfoques nas propostas para uma mesma tipologia de espaço urbano.


			Segundo Vieira18, há constante reinvenção na produção de um espaço público, pois o modo de apresentar as formas arquitetônicas está determinado pelas condições de espaço tempo: 


			O meio físico ocasiona um impacto sensorial, condicionando profundamente tanto a vida de seus habitantes quanto as propriedades manifestas das constituições espaciais. Portanto, o padrão arquitetônico está sempre vinculado à situação cultural, à situação físico-ambiental e à base material da sociedade que a produziu, havendo uma relação causal entre o espaço e a forma espaço-temporal e uma dependência do espaço com os corpos que o contém. 


			O ato de projetar seria a ação de testemunhar ou modificar um espaço limitado, considerando os elementos espaciais já formados em momentos anteriores. O projeto seria o “tempo zero”, uma intenção de modificar a ação do tempo em um determinado espaço. Dessa forma, a configuração de um espaço estaria caracterizada tanto pelas suas próprias morfologias espaciais quanto pelas questões culturais e sociais que são utilizados para concebê-lo do seu “tempo zero”.


			Uma evidência empírica de que os parques públicos variam com o tempo pode ser aferida na observação dos documentos que intentaram nortear a implantação do Sistema de Áreas Verdes públicas municipais de São Paulo. Mesmo considerando uma mesma cidade, é interessante notar que nem sempre as motivações que levaram à criação do parque foi a mesma, como podem ser lidos nos textos de leis urbanísticas. Se tomarmos como referência a forma de classificação das áreas verdes públicas em planos reguladores, podemos notar essa discrepância conceitual ao tratar a temática; por exemplo, no Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de 1971, e a edição do PDE de 2002.


			

					
PDDI – Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município de São Paulo (Lei nº 7.688, de 30 de dezembro de 1971)A definição genérica de área verde é dada como toda e qualquer área, pública ou particular, delimitada pela prefeitura com o objetivo de implantar ou preservar arborização e ajardinamento, visando a assegurar condições ambientais e paisagísticas, podendo ser parcialmente utilizada para a implantação de equipamentos sociais.19

Com isso, são realizadas as classificações dos espaços do Sistema de Áreas Verdes (SAV) público. Cada caso seria dividido de acordo com sua dimensão e capacidade de abrangência no atendimento à população, com finalidades condizentes a essa capacidade de receber usuários. Nota-se que o enfoque do documento seria dividir o SAV por sua capacidade de propiciar lazer, já havendo a possibilidade de, em parte de seu perímetro, serem implantados outros equipamentos sociais desvinculados do uso de parque. É interessante observar que as áreas verdes comparecerem como uma forma de se alcançar o equilíbrio do ambiente urbano, sendo assegurado o “bem-estar do corpo e do espírito” pela distribuição propiciar lazer. A temática ambiental, apesar de já comparecer, é incipiente e não seria o balizamento de classificação das áreas, mas sim sua possibilidade de ofertar o lazer público.20

Em outro documento municipal – “A política do verde para a cidade de São Paulo” –, desdobramento do PDDI 71, a produção das áreas verdes municipais era dividida em cinco tipos21: Centro de Convivência da Criação; Centros Recreativos Distritais para a prática de esportes; Praças; e Parques Públicos. Nota-se que a política de criação de cada uma dessas áreas estava voltada para o atendimento do lazer das diversas faixas etárias e de interesse de práticas esportivas.




					
PDE/2002 – Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo (Lei nº 13.430, 13 de setembro de 2002)



			


			Aqui nesse cenário, a definição do SAV seria fundamentada pelo conjunto de espaços significativos ajardinados e arborizados, de propriedade pública ou privada, necessários à manutenção da qualidade ambiental urbana, tendo por objetivo a preservação, proteção, recuperação e ampliação desses espaços. Antes mesmo de ser dividida de acordo com a esfera da propriedade, ela é classificada por categorias de relevância ambiental.22 


			Com relação às áreas públicas do SAV, elas teriam as seguintes classificações possíveis: reservas naturais, parques públicos, praças, jardins e logradouros públicos, áreas ajardinadas e arborizadas de equipamentos públicos, áreas ajardinadas e arborizadas integrantes ao sistema viário. Nelas estaria prevista a instalação de equipamentos de lazer conforme parâmetros urbanísticos – Taxa de Permeabilidade, Taxa de Ocupação e Coeficiente de Aproveitamento – dados para cada tipo, considerando a dimensão da área do terreno. Há menção a uma nova tipologia de parques, o linear, cuja função primordial seria a de proteção dos fundos de vale e dos recursos hídricos. Essa seria uma dimensão de proteção ambiental defendida em diversos pontos do plano.23


			As áreas verdes são definidas pelo próprio município como espaços que variam de acordo com a sua proteção ambiental, e não mais pela abrangência de seu lazer público, conforme ocorreu em 1971. A partir de 2002, houve a estruturação do setor ambiental e o incremento de seu comparecimento das diversas políticas públicas da lei, inclusive na expansão dos espaços integrantes ao SAV. Uma questão salutar do PDE/2002 foi a previsão de um programa de recuperação dos fundos de vale, e a colocação do córrego como uma estrutura natural de interesse à recuperação da qualidade ambiental da cidade. Essa previsão permitiu a criação inclusive de uma tipologia de parque, o linear, atrelado à prevenção de problemas da ocupação de várzeas e a melhorias da qualidade ambiental e paisagística dos cursos d’água. Os interesses públicos com a criação dos parques agora perpassavam pelo sentido contemplativo e de práticas de sociabilidade, mas ganhavam endosso agora quanto a sua função ecológico-ambiental.


			Nesse breve relato de leis urbanísticas municipais publicadas em épocas distintas já se pode notar a mudança de enfoque desse mesmo objeto urbano. Além dessas evidências tidas nas análises documentais, este trabalho pressupõe que a produção dos parques públicos muda ao longo do tempo também com base nas afirmações de autores tais como Chadwick, Kliass, Segawa, Bartalini, Oliveira, Dourado e Panzini24. Nesses trabalhos são demonstradas, mesmo em diferentes recortes, as variações nas produções do panorama de obras paisagísticas, em especial os parques públicos.


			Dessa forma, este estudo situa essa dinâmica na produção dos parques públicos em contexto paulistano, na averiguação dos projetos que nortearam a implantação do conjunto de parques municipais. Essa identificação dos padrões e alterações nas proposições permitirá conceituar como os parques públicos se constituíram dentro do âmbito municipal e em alguma medida trazer à tona os projetos desenvolvidos e aclarar certos aspectos de sua definição conceitual e empírica dentro do contexto da capital.


			3. QUAL A RELEVÂNCIA DESTE ESTUDO?


			Vamos mostrar ao leitor agora três motivos para a discussão acerca do tema deste livro se fazer pertinente para estudiosos e interessados sobre a questão de parques públicos.


			3.1 O próprio município tem fragilidades no emprego de definições de parques públicos


			Apesar do vasto conjunto de 95 parques públicos em posse do município, não é possível identificar uma unanimidade na sua definição por parte de documentos gerados pelo poder público ou sequer na sistematização dos dados das experiências implantadas pela própria prefeitura. Essa indefinição, por vezes, torna-se mais grave quando há publicações de um mesmo período que definem questões antagônicas e apontam para a necessidade do aprofundamento no debate acerca da temática dos parques públicos. Serão apontadas aqui três ordens de fragilidades do emprego dessas definições.


			Em primeiro lugar, vale notar que não há uma clareza na significação do que seria o parque público, inclusive na especificidade de sua destinação em comparação a outras áreas verdes, especialmente as praças públicas. Ao longo da história algumas áreas municipais paulistanas foram decretadas como parques públicos sendo inicialmente praças – como ocorreu, por exemplo, com o Buenos Aires, Luís Carlos Prestes e Lions Clube Tucuruvi. Por outro lado, alguns parques, mesmo sendo pertencentes ao conjunto de “parques existentes” demonstrados no PDE 2014, podem ter sua “condição” de parque público questionada, em razão de suas características serem comuns às praças: isso ocorre com a Zilda Natel, o Prefeito Mário Covas ou Ermelino Matarazzo. É possível notar que as intenções que nortearam esses pedidos estão, em sua maioria, relacionadas às condições de gestão da área verde, ou à restrição de horário para uso com o desejo de colocar gradil em seu perímetro. 


			De forma geral, identifica-se uma falta de parâmetros para definição, planejamento, projetação e gestão das diversas tipologias do SAV. Apenas na observação do conjunto de parques existentes não se identificam critérios do escopo ou finalidade de cada elemento do sistema. Apesar de haver uma distinção histórica entre praças e parques, a inclusão de uma área qualquer em uma ou outra tipologia varia por critérios relativos, normalmente ligados à conveniência de responsabilidade de sua manutenção. Isso gera conjuntos disformes e disfuncionais quanto à aplicação de recursos em contratos de manejo, segurança e de funcionários, podendo contribuir para desperdícios na utilização de recursos públicos.


			Em segundo lugar, evidencia-se uma fragilidade em estipular apenas a função do parque pelo seu viés de proteção ambiental em detrimento de seu uso coletivo. No próprio PDE de 2014, inicialmente, os parques públicos, independentemente de sua tipologia “urbano” ou “linear”, são destacados como espaços cuja implantação visa a “equilibrar a relação entre o ambiente construído e as áreas verdes e livres e garantir espaços de lazer e recreação à população”25. Nesse sentido, sua função quanto ao uso por parte dos citadinos é inerente a sua formação, havendo apenas a necessidade de se ponderar quais seriam os usos propícios ao equilíbrio das questões ambientais com os espaços citadinos.


			Todavia os parques públicos, em diversos pontos de textos posteriores, foram genericamente descritos pela ótica de sua função ambiental, principalmente no que tange à proteção da rede hídrica. Os parques e as reservas de áreas vegetadas aparecem, nessa circunstância, com uma posição protagonista nessa preservação, sendo classificados ainda de acordo com sua importância no atendimento nas funções ambientais: conservação da mata, preservação de córregos de áreas de fragilidade, proteção da fauna, dentre outros. A função de preservação sobrepuja a sua finalidade de recreação e norteou inclusive a classificação dos tipos de parque: urbanos, lineares (relacionados a proteção dos cursos d’água) e naturais (unidades de conservação de cunho integral).


			Em contraponto a isso, pode-se afirmar, com base na Fupam26, que os parques públicos, assim como parte do Sistema de Áreas Verdes, por definição não atenderiam a apenas uma finalidade, mas podem ter diversas atribuições simultâneas em um mesmo espaço, com gradação de importância e função. Vale identificar a função primordial de cada área, que justificou a origem e criação do espaço livre ou área verde. A definição dessa função primordial é interessante por priorizar, caso haja necessidade, as diretrizes de ação sob a área, sem que haja uma descaracterização de sua função originária. São elencadas cinco finalidades: a) Finalidades paisagísticas; b) Finalidades ecológico-ambientais; c) Finalidades funcionais; d) Finalidades produtivas; e) Finalidades de lazer e de práticas de sociabilidade.


			A definição do parque público constante no PDE abarca apenas uma funcionalidade do parque público pelo seu viés ambiental, contudo sua constituição de fato sobrepuja uma única função. O que se pode notar é que a função de regulação urbana dos quesitos ecológico-ambientais é importante, mas não a exclusiva finalidade que define sua implantação. Inclusive a escolha de diversas áreas que estão inclusas na fase de “planejamento” da lei tem o crivo de seleção das áreas pela sua única função ambiental. A desconsideração dessas suas outras funções é temerária e denuncia uma falta de entendimento amplo da necessidade de produção de um parque público. Essa tensão entre proteção ambiental e uso público é ainda mais agravada pelo arcabouço ambiental ambientalista, que entende como preservação de uma matriz natural a retirada das pessoas da área de fragilidade. Essa é uma das questões contemporâneas mais desafiantes na discussão acerca da função do parque público e na reflexão de sua ação propositiva.


			Em terceiro lugar, destaca-se a fragilidade na classificação dos tipos de parque público. No PDE 2014 há três tipologias de parques em áreas públicas descritas nos artigos do Sistema de Área Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres (SAPAVEL), que são os “urbanos”, “lineares” e “naturais”. É colocada também a possibilidade de outras categorias de parques serem desenvolvidas pelo Poder Executivo, como parque urbano de conservação ou pocketparks, ou ainda mais tipologias a critério de definição de Secretaria do Verde e Meio Ambiente.27


			Os parques “urbanos” e “naturais” são tratados em uma mesma seção, com o título “das Áreas Verdes”. São propostas diretrizes tanto para os considerados já implantados quanto para os que estão ainda entendidos como em implantação, cujas áreas estão estabelecidas no Quadro 07. São definidos índices quanto a taxa de permeabilidade, taxa de ocupação e coeficiente de aproveitamento, mas sem distinção de tipo de área verde e considerando cinco categorias quanto à dimensão das áreas. Com relação aos lineares, há uma seção específica com uma definição a parte da tipologia dos “parques urbanos e naturais”. Sua conceituação é feita como uma intervenção urbanística associada aos cursos d’água, principalmente àqueles inseridos em contexto urbano. Os objetivos de sua implantação estão associados principalmente à recuperação das áreas de preservação permanente e à mitigação do controle desregulado à ocupação dos fundos de vale.28


			Essas três tipologias – urbano, linear e natural – são denominações atribuídas considerando, no rigor da terminologia, respectivamente, sua localização, seu formato geométrico e sua função. Além de não haver um único critério para a separação de todos os parques públicos, a descrição do que seria cada tipologia não confere com a denominação. Tal confusão se dá em parte porque o nome dado à classificação não tem relação de fato com suas características. Existem casos de parques “urbanos” que estão localizados em áreas rurais do município, sendo contraditória a sua tipologia. Ou então, o caso pior, ao falar do “linear”, o enquadramento do parque, nesse sentido, decorre-se pela sua função fluvial com o córrego e a bacia hidrográfica. No entanto, ao observar o conjunto de parques arrolados pela SVMA, percebe-se que existem parques de formatos lineares que não têm função fluvial, ou até parques “urbanos” que têm uma maior participação ambiental na drenagem e na bacia hidrográfica. Um exemplo disso seriam os parques de formato lineares Sena ou Cohab Raposo Tavares, que não têm córregos e são categorizados como urbanos; os parques lineares Guaratiba ou Zilda Arns, que não têm qualquer função de drenagem ou de recuperação de suas linhas hídricas; ou o parque Cidade Toronto ou o das Águas, que são urbanos e apresentam grande função fluvial. 


			Enfim, o que se pode dizer é que o termo “parque público” se aplica indiscriminadamente a diversas áreas do Sistema Municipal de Áreas Verdes, sem necessariamente haver conceitos que o definam e, também em decorrência disso, crivos para a formulação de tipologias. Apesar da consideração do parque ter características mutáveis em cada época em que foi constituído, com base em paradigmas urbanísticos e paisagísticos distintos, existem características indeléveis a sua constituição. O conjunto de parques públicos planejados, implantados e geridos pelo poder público municipal não segue uma linha coerente e baseada em definições claras acerca desse equipamento urbano, acarretando um arrolamento de áreas com distintos atributos e necessidades.


			3.2 Nas discussões acerca da constituição das áreas verdes ou dos parques públicos, a etapa de projeto não comparece


			No decorrer do século XX, houve na cidade de São Paulo a contratação de alguns planos que dessem subsídios para um crescimento para a cidade de acordo com padrões urbanísticos vigentes em cada época. O que se pode notar é que no decorrer do século XX e XXI, às vezes de forma mais enfática, às vezes menos, a temática de áreas verdes permeou os documentos que discutiram o planejamento da cidade e visavam a dar diretrizes para seu provimento. Seja o ideário ou padrão urbanístico vigente, o provimento de áreas verdes, em especial dos parques públicos, era um equipamento urbano a ser tratado e enfrentado. Tal questão se acentuou com a vigência de planos reguladores municipais, em que se garantia por vias legais a separação de determinadas áreas para implantação de parques e praças, por vezes inclusive indicando a localização dessas áreas.


			Contudo o que se constata é que as discussões acerca da temática permearam a etapa do provimento e do planejamento do Sistema de Áreas Verdes. Não houve pelo poder público municipal uma reflexão mais contundente sobre a etapa de projeto para as áreas verdes, em especial os parques públicos, havendo uma lacuna sobre essa fase de implantação de qualquer espaço verde público. As produções da prefeitura ficaram a cargo de premissas e padrões de profissionais específicos, com expressões pontuais de alguns técnicos, sem uma discussão mais ampla da questão. 


			Ao levantar as últimas contratações de publicações da própria SVMA, identificam-se materiais dando-se enfoque às etapas do planejamento, gestão e informações gerais ao munícipe. As pesquisas emblemáticas da secretaria são também desse âmbito: Fundação para Pesquisa Ambiental29, um projeto denominado “Pesquisa e análise de aplicação dos instrumentos em planejamento urbano ambiental no município de São Paulo”, com participação de laboratórios da Faculdade de Arquitetura da USP, Laboratório de Habitação e Assentamentos Humanos (Labhab) – liderado pelos professores Nabil Bonduki e João Sette Whitaker Ferreira – e Laboratório Paisagem, Arte e Cultura (Labparc) – pelos professores Catharina Lima e Vladimir Bartalini; e Instituto Socioambiental (ISA), o livro Parques urbanos municipais de São Paulo: subsídios para gestão. O instante da produção projetual não comparece em nenhuma dessas discussões.


			Se observar ainda no âmbito acadêmico, nota-se ainda que há limitação de pesquisas acadêmicas referenciais que abordem a questão das proposições para os parques públicos em São Paulo. Seja pela inacessibilidade a fontes primárias nos órgãos públicos responsáveis, ou pelo de fato de haver uma lacuna dentro da construção dessa temática do conhecimento, a presença do tema de projeto, ou seja, do raciocínio propositivo e do emprego de linguagem não textual, em pesquisas acadêmicas é baixa. De acordo com Lima30, há uma deficiência do emprego da prática projetual de forma mais ampla nas pesquisas acadêmicas das universidades na área de arquitetura e urbanismo de uma forma geral, em todo o país.
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			*Os trabalhos identificados como “com relação” faziam uso explícito de algum artefato não textual enquanto forma de elucidar/identificar/resolver ao menos parcialmente o problema colocado pela tese ou dissertação.


			Quadro 2 – Síntese do levantamento em duas áreas temáticas da Biblioteca de Pós-Graduação da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo.


			Fonte: Lima (2011).


			Constata-se isso inclusive em um levantamento realizado na Biblioteca da Pós-Graduação da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo, dentre algumas temáticas correlatas ao paisagismo. Foi possível identificar que pouco material relativo aos parques públicos municipais, nem mesmo dos mais antigos e paradigmáticos, tem sido utilizado em pesquisas relevantes acerca desse tema. Mesmo com a reconhecida importância desse equipamento urbano, com o crescimento da discussão da temática ambientalista após 1992, e com a vigência de planos de grande incremento de parques municipais, poucas publicações acadêmicas na área de paisagismo e áreas verdes utilizam materiais não textuais provenientes dessas proposições como forma de identificação e resolução do problema colocado no trabalho. Foram averiguadas, inclusive, algumas dissertações e teses desenvolvidas por autores reconhecidos pela classe arquitetônica e que apresentam apenas levantamentos históricos e ensaios conceituais. Vale ressaltar que não há demérito neste tipo de abordagem, no entanto, revela uma deficiência de um campo de estudo na área de arquitetura e paisagismo. 


			Em suma, no processo de implantação de um parque público, em que é considerada sua etapa de planejamento, projeto, obra e gestão, o estágio do projeto é fundamental. Todavia, apesar dessa relevância, pouco se fala dessa etapa nas discussões acerca da temática na instância do poder público, e há exíguo conhecimento sistematizado sobre a questão dos projetos em si. Dessa forma, estudos que contribuam na criação de problemáticas e no incremento de processos reflexivos para tal lacuna devem ser demandados e incentivados.


			3.3 A produção dos projetos para os parques públicos municipais é pouco reconhecida e sequer acessada


			A produção dos parques públicos municipais paulistanos deve ser destacada pela sua proeminência dentro do contexto nacional. Primeiro, se observamos em termos quantitativos, os 95 parques públicos municipais implantados até 2015 – urbanos, lineares e de borda – conformam uma área total de 2.157,11 hectares. Em conjunto com as demais tipologias do Sistema de Áreas Verdes, a cidade atinge o índice de 12,4 m² de área verde por habitante31.


			A partir dessa referência, é possível dizer que a cidade de São Paulo se destaca na produção de parques públicos dentro do contexto nacional. Isso porque é a cidade que possui a maior quantidade absoluta de parques públicos municipais, na maior extensão urbanizada do país, apesar de deter uma taxa baixa de área verde. Até o ano 2015, a cidade do Rio de Janeiro tinha 19 parques, com aproximadamente mais do que 600 hectares parques urbanos, enquanto a própria cidade tem 122.456.034 hectares. Goiânia e Curitiba, por sua vez, são cidades reconhecidamente “verdes” e apresentam 32 parques e bosques implantados, com 94 m² de área verde por habitante, e 29 parques e bosques, com 64,5 m² de área verde por habitante respectivamente. Recife, por outro lado, apresenta um dos piores índices, pois tem 10 parques públicos, com a taxa de 0,70 m² de área verde por habitante. Com a comparação desses dados, pode-se observar que o fenômeno de implantação de parques públicos em São Paulo não fora padrão em território nacional, destacando-se pelos seus índices quantitativos.32
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			Figura 8 – Diagrama com a quantidade de parques dividida por sua tipologia preconizada no PDE 2014, cuja representatividade no conjunto foi ilustrada pela dimensão dos círculos.


			Fonte: o autor (2017).


			Ainda observando a produção paulistana, mas agora em termos qualitativos, a capital também se destaca por ter projetos implantados de referência nacional e internacional. No contexto das proposições municipais houve casos emblemáticos – em razão de características históricas ou ambientais –, tais como os Parques do Ibirapuera, e da Independência, ou até do Raposo Tavares, que foi o primeiro parque implantado em cima de um aterro sanitário da América Latina, ainda na década de 1980. Em diversos casos, paisagistas de renome internacional e reconhecidos arquitetos tiveram participação no desenvolvimento de proposição para o quadro de parques municipais. Dentre alguns casos, pode-se citar Paul Villon, E. F. Cochet, Oscar Niemeyer, Teixeira Mendes, Rosa Grena Kliass, e Miranda Magnoli.


			Trabalhos que enfrentem essa lacuna e que contribuam para a formação do quadro dos projetos paisagísticos públicos da cidade de São Paulo são pertinentes pela demanda que se apresenta. Tal aprimoramento se faz propício para dar luz ao que foi realizado na história acerca da temática, mas principalmente para a formulação de um repertório técnico que subsidie novas reflexões e soluções possíveis acerca do tema para as necessidades contemporâneas. 


			4. COMO ESTE LIVRO ESTÁ ORGANIZADO?


			Este livro está dividido em duas partes. A primeira reúne os Capítulos I e II, com uma abordagem de cunho mais histórico; a segunda apresenta os Capítulos de III a V, com a análise de dados das bases primárias dos projetos de parques públicos.


			4.1 Bloco 1


			Para a investigação desse bloco, foram consultadas bibliografias acerca de temática que permitissem a delimitação das características acerca dos parques públicos. É necessário criar um campo conceitual acerca do assunto, de forma a subsidiar uma aproximação coerente e pertinente no tema de parques públicos, uma vez que seu surgimento e desenvolvimento estão vinculados a diversos fatos e acontecimentos históricos de conceitos e visões de cidade. Ao mesmo tempo, as proposições que nortearam a implantação dos parques públicos variaram de acordo com o período de produção, havendo tendências ou até modismos de uma determinada época que se fizeram presentes nos projetos. Nesse sentido, a história teria o papel no resgate de fatos que possam ter influenciado a produção dos parques, mas que também auxiliam a situar os elementos contidos no próprio projeto. Assim foram pesquisados campos referenciais acerca dos parques públicos em âmbito nacional e internacional, focado em contextos dos ingleses, franceses e estadunidenses.


			Com os dados levantados, estabeleceu-se uma periodização da produção dos parques paulistanos com base no panorama histórico. Com base em disposição cronológica de todo o conjunto, foi possível criar períodos temporais em que se aproximavam por tempo de inauguração os parques, e permitir uma análise mais pertinente quanto às semelhanças e às divergências de suas proposições. Entre os 191 anos da inauguração do primeiro parque, o Jardim da Luz, de 1825 até 2016, a inauguração dos parques públicos municipais não foi homogênea ao longo desse tempo. É possível identificar em toda a produção municipal momentos históricos em que houve uma concentração de produção de implantação de novas áreas, e outras épocas em que isso quase inexistiu. Da mesma forma, as visões das políticas públicas, além do aparato organizacional, legal, técnico e orçamentário interno ao município para subsidiar a implantação de novos parques, também variou nestes quase dois séculos. 


			A consideração dessa estrutura municipal é uma das principais chaves que permitem analisar o arcabouço da produção de parques, e foi nela que se baseou a divisão dos períodos temporais, como segue:


			

					Período 1 – 1825 até 1934: Nesse período estão contempladas as produções realizadas pela província da capital, posteriormente, com a criação da Inspetoria de Jardins Públicos da Capital, em 1893, sendo o limite a institucionalização da Diretoria de Jardins e Cemitério, em 1931. Foram abertos ao público sete parques públicos.



					Período 2 – 1935 até 1967: Em 1935 foi criada a Subdivisão de Parques, Jardins e Cemitérios, na Divisão de Obras, sendo modificada para Divisão de Parques, Jardins, Viveiro e Arborização em 1947. Foram inaugurados no Período 3 parques públicos: Guarapiranga, (1937), Aclimação (1939) e o Ibirapuera (1954). 



					Período 3 – 1968 até 1992: No ano inicial desse bloco foi criado o Departamento de Parques e Jardins, tendo suas atribuições e nomenclatura modificadas em 1976 para Departamento de Parques e Áreas Verdes (Depave). Foram inauguradas 22 novas áreas.



					Período 4 – 1993 até 2012: Esse período é inaugurado com a criação da Secretaria do Verde e Meio Ambiente e finaliza com o término da gestão do Gilberto Kassab (2007-2012), e conclusão do “Programa dos 100 Parques”. Foram abertos ao público 58 parques municipais.



					Período 5 – 2012 até 2016: Período após o “Programa dos 100 Parques” e que foi descartado da análise por ter muita proximidade com a data da pesquisa e ainda ter alguns elementos de projeto sem completa finalização.



			


			Os dois primeiros períodos serão considerados na pesquisa em aspecto situacional e histórico, enquanto os últimos dois serão de fato os delimitadores temporais da consideração do universo da pesquisa. Baseado nessa periodização é que se limitou o universo da pesquisa deste trabalho entre os anos de 1968 e 2012, compreendendo a produção dos Períodos 3 e 4, momento em que a própria municipalidade desenvolveu os projetos de implantação dos parques públicos municipais. O Período 5 foi descartado também.


			4.2 Bloco 2


			Nessa etapa foi realizado o levantamento de dados propriamente dito, sendo organizados os dados em três capítulos, cada um destinado a um viés de leitura e decomposição dos parques públicos paulistanos. Essas três vertentes, além de fornecerem um foco de aproximação, possibilitam uma base única de averiguação que permite a comparação entre os períodos históricos; sendo elas:


			

					O PROGRAMA: A primeira verificação a ser feita é a eleição dos usos do parque, em que serão vistas as questões relativas ao seu programa de atividades. Segundo Corona e Lemos33 o programa é o “Conjunto das necessidades funcionais e sociais que caracterizam um tema arquitetônico. É do programa que o arquiteto parte para a criação artística”. A começar da seleção programática é possível perceber as diretrizes para ocupação dos espaços dados pelo projetista, que almeja ponderar as diversas demandas de uso: equipamentos requeridos, eixos e fluxos de circulação, locais de permanência, edificações e tratamento da vegetação. Essa investigação permite identificar diversos paradigmas dominantes quanto ao modo de lazer público e tratamento dos elementos naturais, por exemplo, de um determinado contexto da sociedade paulistana.



					O PARTIDO: O reconhecimento do partido projetual, por sua vez, possibilita averiguar as premissas ideológicas na intenção de se criar um parque público. De acordo com Corona e Lemos34 o partido é a consequência formal de uma série de determinantes, tais como o programa, a conformação topográfica do terreno, a orientação, o sistema técnico estrutural, as condições locais, a verba disponível, as condições das posturas que regulamentam as construções e, principalmente, a intenção plástica do arquiteto. É no partido onde se pretende estabelecer a solução formal para a proposição, com a explicitação de uma intenção plástica de seu autor. As decisões relativas a cada postura nos projetos são determinadas por valores vigentes, parâmetros urbanísticos, condições do sítio e até mesmo disposições legais. Esses fatores passam a ser ingredientes que, com o trabalho intelectual de seu autor, geram um produto que intenta articular harmoniosamente as diversas preexistências do espaço com aquilo que se pode inventar. O partido é a disposição das massas, em que se consideram a distribuição de seus elementos, cheios e vazios, tipos de superfícies e acabamentos, luz e sombra, hierarquias etc.



					AS TÉCNICAS CONSTRUTIVAS: O terceiro viés a ser extraído dessa análise do projeto é a identificação das técnicas aplicadas à sua produção. Apoiando-se mais uma vez em Corona e Lemos, a técnica seria um “Conjunto de procedimentos ou de recursos que serve uma ciência ou uma arte. Daí a “Técnica Arquitetônica” ser o conjunto de aspectos tecnológicos, construtivos e artísticos, de valorização estética capazes de realizarem uma obra de arquitetura”.35 Ao se detalhar o projeto e visando a sua posterior execução, é desenvolvido um material com intenção de dar informações para a concretização e estruturação dos elementos previstos ainda na fase do papel. No desenvolvimento do projeto são antevistos a instrumentalização e os procedimentos das ações planejadas da invenção propositiva, de acordo com os limites e condições de cada momento histórico. Nesse instante são estipuladas as diretrizes para a exequibilidade do programa de atividades de acordo com as premissas vistas pelo partido projetual.



			


			Cabe aqui ressaltar a importância que as peças gráficas desenhadas nos projetos tomarão como parte argumentativa do presente trabalho. Os projetos têm suas diretrizes expressas mediante desenhos técnicos que consolidam o transcurso e o produto final das intenções de modificação de uma realidade. Os materiais desenvolvidos dessa atividade são concretizações de um grande processo intelectual e são importantes fontes a serem analisadas academicamente. As pranchas técnicas com os desenhos da proposta consolidam informações peculiares para a área da arquitetura e urbanismo, por sintetizarem um conhecimento singular, e a busca de suas fontes primárias deve ser priorizada neste trabalho. A utilização de plantas, cortes e elevações perpassam pelo sentido ilustrativo da pesquisa, sendo partes integrantes da argumentação a ser desenvolvida.


			As informações desses três capítulos de investigação empírica serão organizadas em estruturas iguais: a) identificação das reinvenções do objeto da pesquisa; b) a análise dos fatores, fenômenos e agentes que influíram na manutenção e na variação da produção; c) a discussão sobre os dados levantados, estabelecendo um posicionamento crítico pessoal acerca das características predominantes tanto de cada período quanto do panorama como um todo.


			Assim, pretendemos expor o tema do livro, aliando análise conceitual e pesquisa empírica de dados primários, de modo a instigar cada leitor a refletir de forma mais ampla sobre os parques públicos paulistanos. Desejamos a todos uma boa leitura!


			





CAPÍTULO I


			A DELIMITAÇÃO CONCEITUAL E HISTÓRICA DA PRODUÇÃO DO PARQUE PÚBLICO


			Neste primeiro capítulo iremos observar as variações que ocorreram na produção dos parques públicos municipais da cidade de São Paulo, desde o seu surgimento até a contemporaneidade. Para conseguirmos ter uma visão sólida sobre essa questão, iremos decompor nossa abordagem em três escalas. Primeiro, será interesse definir o que vem a ser parque público urbano; em segundo lugar, o que seria parque público municipal paulistano; e no terceiro momento, o que constitui o projeto para o parque público municipal paulistano. 


			O uso da história e do campo conceitual no desenvolvimento deste capítulo tem algumas motivações. Essas escalas de aproximação se justificam pela necessidade de se estipular conceitualmente e historicamente o emprego de certos termos acerca da temática aqui estudada, que na bibliografia, seja geral ou específica, está longe de ser unânime. O uso de nomenclaturas como parque, público ou projeto será empregado dentro de um arcabouço de autores que nos permitam, com base em conceitos referenciados, dar um sentido específico no emprego de cada palavra. Dessa forma, pretende-se contextualizar o tema do estudo deste livro dentro do campo teórico que tem sido acrescido ao longo dos anos, e da mesma forma permite dar subsídios para reflexões ainda vindouras.


			Nesse contexto, vale citar Waisman36, que diz que a história, a teoria e a crítica são três modos de refletir a arquitetura e têm estreita relação com a realidade da produção arquitetônica. Ao estudar o conjunto da prática de projetos de arquitetura paisagística, necessariamente se tangencia o arcabouço de conceitos que pautou as suas ações, alguns deles mencionados explicitamente e outros que demandam uma análise de fundamentos implícitos. A história e teoria, no caso da arquitetura e do urbanismo, é um sistema de pensamento que está referido à práxis. Portanto, deve-se apreender quais os fundamentos utilizados no processo decisório de cada projeto, sendo a historiografia um instrumento utilizado para dizer a adequação de cada fato considerado nessa análise. Assim, ao estudar a arquitetura, mesmo que seja a sua atividade mais pragmática, é impossível não se referir aos conceitos acumulados ao longo do tempo. “Existem lições tanto na teoria como na práxis, que merecem uma pausada reflexão, e que podem trazer orientações uteis”37.


			Os recortes de estudo estipulados são etapas conceituais a serem vencidas para se chegar a analisar a práxis da produção dos parques públicos paulistanos. Em primeiro lugar, será fundamentado como surgiu o parque público urbano, no cenário histórico da Revolução Industrial das cidades europeias e quais foram seus ecos em cenário paulistano. Mediante o contato com autores acerca do assunto38, foi preciso remontar ao panorama do surgimento do parque público, ainda em cenário inglês, evidenciando seus desdobramentos em outras cidades ocidentais, que inclusive chegou a São Paulo. Além de montar uma contextualização histórica, é salutar definir os atributos que seriam indeléveis à constituição desse equipamento urbano, construindo, da mesma forma, quais seriam suas características mutáveis com o passar do tempo e variação da localidade. A intenção é observar como se definiu o ideário39 de parque público e seu rebatimento no cenário da cidade São Paulo, tendo o enfoque, inicialmente, nas suas proposições embrionárias, até a metade do século XX.


			Em segundo lugar, há uma disposição em estipular o que seria o parque público municipal na conjuntura da cidade São Paulo. Esse intuito será trabalhado dando indicadores quanto a sua natureza pública e municipal, assim como observando e caracterizando o conjunto paulistano. Alguns conceitos foram estipulados para balizar e aclarar alguns pontos ainda pouco evidentes sobre a questão. Contudo o destaque dessa parte da pesquisa é a realização de uma sistematização e análise de dados acerca dos considerados parques públicos implantados no município em todo panorama de produção, de 1825 até 2015. Esse enfoque permite remontar às experiências que empiricamente constituíram o conjunto de parques públicos municipais.


			Em terceiro lugar, foi exposta a fundamentação sobre o que seriam os projetos para os parques públicos municipais. A intenção é decompor elementos do que seria a atividade propositiva com referência à paisagem, inclusive tentando estipular “chaves” de análise do tema deste livro. O enfoque do estudo é na delimitação do que seria o projeto na disciplina da arquitetura paisagística. 


			1. OS PARQUES PÚBLICOS URBANOS SÃO...


			Realizar uma construção histórica acerca do que é um parque público pode ser uma abordagem muito ampla, pois se trata de um equipamento urbano cujo aparecimento nas cidades europeias remonta ao Setecentos, e desde então tem sido amplamente aplicado em diversas circunstâncias de produção da cidade moderna ocidental. É consensual entre a bibliografia consultada que o parque público é uma invenção cujo processo de consolidação está intrinsecamente ligado às cidades industriais, iniciado na Inglaterra. Mesmo considerando a produção desenvolvida fora do território do Antigo Continente, como é o caso do estudo desse fenômeno em São Paulo, não é possível desvencilhar-se daquilo que foi pensado no âmbito de modernização das principais capitais do Hemisfério Norte, sendo relevante para entender esse tema a análise do que aconteceu por lá nesse cenário. 


			As proposições desenvolvidas em contexto paulistano tiveram pontos de contato e uma ligação próxima com aquilo que se realizava fora do Brasil. Por causa disso, mesmo remontando-se a um breve arcabouço que nos permita entender e analisar essa relação com o relato de experiências estrangeiras, o foco da pesquisa na produção contemporânea está sendo atendido. A intenção deste tópico é dissertar sobre onde se inventou o parque público, com o recorte de alguns autores, o que seria esse objeto e de que forma ele foi se reinventando até chegar à capital paulista.


			1.1 A invenção do parque público urbano


			O parque público é a tipologia de espaço verde da cidade que veio de progressivas transformações dos espaços ajardinados. Nos Setecentos, já havia experiências de áreas reais próximas às cidades sendo transformados nos primeiros parques ingleses, com a adoção de novos estilos compositivos e rejeição ao estilo geométrico. Impulsionados pelo Plano Haussmann e as experiências norte-americanas de Olmsted, o século XIX é reconhecido por ser o apogeu da produção dos grandes parques, pois nele foram inauguradas áreas emblemáticas, com alguns casos já fora da centralidade europeia, Inglaterra e França.40 Por isso, muitos alegam que o Oitocentos foi o “século dos parques” no cenário dos países do Hemisfério Norte. Esse fenômeno, e a insurgência da disciplina do urbanismo, foi o pontapé para que as cidades passassem a incorporar as matrizes naturais em seu tecido urbano. 


			Correlato ao contexto do adensamento das cidades e aos problemas advindos da industrialização, o parque aparece no cerne do pensamento sobre as cidades em transformação, sobretudo nos Oitocentos, em que se verificam inúmeros projetos de novas áreas.41 


			Contudo os parques de uso público não foram criados nesse momento histórico, o que passa a ser novidade nesse cenário foi a sua implantação em espaço urbano para a massa da população. Isso foi dito por Castelnou, que afirma que a “noção de parque” teria origens bem mais remotas, uma vez que eles já existiam enquanto espaços de recreação da aristocracia. O que foi inédito nesse contexto foi a coletivização dos usos de seus espaços e sua implantação como elemento fundamental ao desenvolvimento de cidades. Essa “noção de parque” seria associada a 


			Uma área extensa, cercada com elementos naturais; na acepção mais antiga, datada no século X na Inglaterra, destinava-se a caça ou à guarda de animais. Posteriormente a noção estendeu-se a pastos e bosques ornamentais existentes ao redor das casas de campo. Ao longo do tempo, apresentou-se como outra forma de apropriação do espaço público urbano e como produto direto de uma nova função: o lazer.42 


			Os parques são variações dos jardins públicos, que no século XIX passariam a ganhar dimensão citadina. Todavia a insurgência do desejo das pessoas de estabelecer contato com elementos da natureza remete a épocas da própria criação do homem, sendo difícil precisar quando se criaram os primeiros jardins. Essa ligação do parque público com o jardim o difere de qualquer outro espaço livre urbano, em razão de sua gênese estar atrelada ao sentido de constituição de um espaço cujas matrizes naturais eram manipuladas pelo homem, de acordo com seu contexto cultural, para formar composições e cenários que visavam à contemplação e ao ócio, possibilitando a formação de paisagem. Segundo Saldanha43, a figura dos jardins era tida como espaço privilegiado, às vezes fechado para reclusão, utilizado para o repouso e sentido de conforto, retendo em si uma porção de natureza e carregando o arquétipo de paraíso.


			Por outro lado, alguns espaços livres de edificação, de algum modo, já faziam parte da formação das cidades, havendo praças e largos com grande adesão de uso pela população citadina. Nas cidades europeias medievais, certas praças já eram estruturas morfológicas reconhecidas e muito utilizadas dentro da conformação urbana, tais com a Praça São Marco ou a Praça São Pedro. As praças já compunham o desenho urbano desde épocas remotas: “A praça é um espaço ancestral que se confunde com a própria origem do conceito ocidental de urbano. O mesmo não se pode afirmar do jardim ou do parque públicos, criações efetivamente materializadas a partir do século XVII”44. Nota-se também que foram espaços públicos em que as bases naturais não faziam parte de sua composição. Elementos da natureza estavam fora do perímetro urbano, eram encarados como um item externo à dinâmica de produção interna dos espaços da cidade. 


			A diferença entre praça e jardim não está apenas vinculada a sua origem, mas também há distinções quanto a sua utilidade. As praças e largos eram espaços de convergência de vias públicas que subsidiavam uma dinâmica de reunião para os mais diversos usos: comércio, festas populares, discursos políticos ou simples ocupação citadina. Era o local não natural, aberto à vida pública, em que prevalecia a informalidade e a livre apropriação. O jardim, por sua vez, era o espaço vegetado da admiração, da formalidade e do isolamento, estando comumente situado em zonas rurais. A origem do emprego e domínio deste tipo de espaço pelo homem remonta à própria história da humanidade. Segundo Saldanha, a noção de jardim faz alusões literárias antiquíssimas e citações pictóricas remotas: “Ele é fechado, não muito extenso, arborizado, ocupado por plantas ornamentais. O jardim é o lugar das flores, e pertence a casas particulares ou de qualquer maneira a construções específicas.”45
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			Figura 9 – Representação de um jardim inglês.


			Fonte: Chadwick (1966, p. 27).


			O jardim, mediante um processo de adaptação para atendimento a maiores públicos, ganha espaço para sua implantação nas cidades, criando-se uma tipologia de área livre urbana. Ele se destaca não somente em comparação com os demais espaços livres da cidade, como as praças, mas também apresentam características singulares se comparadas às demais tipologias de áreas verdes que surgiram nas cidades. Parte de sua peculiaridade se dá graças à convivência de dois atributos em um mesmo espaço: sua ampla dimensão de área vegetada e cuja natureza representada poderia ser usufruída pelo homem; e sua condição de exercer uma função social, ordem pública e recreativa para os citadinos. Essa peculiaridade ganha ainda mais notoriedade no momento histórico em que diversos jardins deixam de ter sua apropriação exclusiva de pequenos grupos aristocráticos e passam por um processo de abertura ao uso coletivo de diversas classes. A ida ao jardim seria motivada tanto por uma vontade de se inserir em um ambiente predominantemente natural como pela possibilidade de usufruto do lazer por qualquer cidadão comum.


			Panzini46 alega que, já nos séculos XVI e XVII, seria possível encontrar registros das primeiras intervenções que desejavam reestabelecer o contato do citadino com o ambiente urbano, havendo iniciativas que almejavam converter emblemáticos jardins aristocráticos em espaços de amplo acesso ao público. Esse foi um dos primeiros passos para a coletivização dos jardins, possibilitando uma nova dinâmica social de passeio, e se aproximando dos desejos da massa. Áreas urbanas antes ociosas ou destinadas à recreação privada tiveram seus terrenos e usos reconvertidos para a realização de espaços verdes públicos, como ocorreram, por exemplo, com antigas muralhas que foram convertidas em Alamedas e Bulevares. A partir de então, é possível observar o nascimento de uma nova tipologia de espaço verde – o jardim público –, que paulatinamente vai adentrando o perímetro das cidades. Esse espaço inédito não foi estabelecido a partir do surgimento de um novo estilo compositivo, mas com o desenvolvimento de um longo processo de uma amálgama entre espaços vegetados e a construção urbana.


			O intenso desenvolvimento das cidades, aliado a uma falta de posicionamento do Estado em dar suporte ao crescimento das construções e infraestruturas urbanas, acentuou os diversos problemas de insalubridade e deficiência de moradias. As classes de baixa renda eram mais afetadas com a falta de qualidade, mas os impactos negativos da ocupação desordenada afetaram todos os habitantes da cidade, inclusive parcela da aristocracia47. As condições de vida da massa de trabalhadores eram graves e colocavam em risco a ordem pública das áreas urbanas. Eram necessárias medidas para mitigar os problemas do contexto urbano que visassem a uma melhor qualidade de vida ao proletariado e que ao mesmo tempo sustentassem o sistema industrial capitalista. 
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			Figura 10 – Boulevard francês.


			Fonte: Chadwick (1966, p. 172).


			As questões sanitárias das classes de baixa renda na cidade industrial foram demandas de resolução da classe intelectual e administradores públicos da época. Essa condição urbana parecia irreversível e colocava-se como desafio para os governantes, sendo uma situação incomum ao que já fora visto na história. Os parques públicos urbanos surgem nesse contexto como uma das políticas de ordenação do território da cidade, com o intuito de mitigar os impactos negativos da insalubridade. Com condutas para a organização das moradias, os parques foram diretrizes que visavam tanto à qualificação do ambiente urbano, pela predominância de seus elementos naturais, quanto à criação de espaços para o ócio da classe trabalhadora, que passaria a ter atenuações da intensa carga horária destinada ao labor. 


			A produção das áreas verdes no contexto das cidades tinha uma profunda relação com a mitigação de problemas em decorrência da vertiginosa urbanização, não só pelo seu sentido de organização urbana, mas também como um modelo de organização social. Bartalini48 alega que: “Os benefícios sociais, as oportunidades de formação de instrução e de restauração física e mental que a frequentação destes espaços supostamente oferecia também estão por trás das iniciativas a favor dos parques públicos urbanos, sustentadas por um amplo espectro social.” Propiciar o ócio e o restabelecimento da saúde física e moral requereu o desenvolvimento de estruturas que garantissem usos recreativos, que tanto a aristocracia como a classe de trabalhadores pudessem usufruir, com base nos hábitos sociais característicos de cada faixa social. Os espaços verdes em contexto urbano passariam a ser dotados tanto da função mais primária de lazer, a caminhada ou a admiração dos recursos naturais, como de equipamentos para o lazer ativo, especialmente o esportivo.


			Os parques produzidos nessas circunstâncias, sob a perspectiva de proposta compositiva, adaptaram os ideais campestres vigentes no século XVII ao contexto do perímetro urbano. Segawa49 afirma nesse sentido que, no imaginário coletivo, o campo era um ambiente utópico, que chegava a ser criado inclusive pela elite residente em áreas urbanas. A vida pastoril era idealizada de tal forma que chegava a suplantar as dificuldades sociais existentes no campo. “A Natureza como espetáculo, a natureza como espaço de devaneio do íntimo.” Os parques fundiram em um único espaço público na cidade a valorização do cenário do campo com base em elementos naturais e a disponibilidade de realização dos hábitos culturais de lazer da população. Assim como as demais áreas verdes preexistentes no tecido urbano, os parques estabeleceram uma função programática ritualística, entretanto agregando uma postura mais moralizante e educativa do que eram proporcionados nos espaços públicos citadinos. 


			A abordagem social dos parques públicos urbanos foi vertente paradigmática que ganhou força nas diversas intervenções nas cidades europeias e até americanas. Ao se observarem os jardins campestres que eram realizados nas grandes propriedades rurais havia o interesse de expressar o domínio de uma classe hegemônica, de criar cenários de idealização do campo e de ignorar as dificuldades e problemas sociais da zona rural. Ao contrário disso, os parques, quando adentram a região urbana, perpassam pelo discurso estético e de opção de lazer para os ritos culturais, e ganham um forte discurso social.


			Vamos ver agora, de forma específica, o processo de desenvolvimento dos parques públicos na Inglaterra, França e Estados Unidos. Essas localidades tiveram ações precursoras no fenômeno de incorporação dos parques públicos no planejamento urbano e exerceram influência na proliferação desse tipo de equipamento em diversas outras localidades, inclusive no Brasil.


			

					A invenção inglesa: os primeiros casosAs propostas para os primeiros parques ingleses tiveram que lidar com desafios além da criação de espaços naturais e formulação de cenários aprazíveis, mas, sobretudo, com as demandas de acomodação de solicitações educacionais, funcionais e de lazer de massa. As necessidades dos parques incluíram novas demandas programáticas, resultando na especialização dos ambientes e compartimentando espaços. 

Os exemplos precursores ocorreram em menores áreas, como foram vistos no Royal Crescent, em Bath, por John Wood e John II e os squares londrinos. Neste último caso, houve uma sequência de intervenções na cidade promovendo praças urbanas vegetadas para habitantes que residiam nas proximidades. Estas áreas eram uma reprodução mimetizada dos campos silvestres, com a criação de quadros, cenários e vistas que reproduzissem em miniatura as percepções dos parques rurais.

A primeira área vegetada de grandes dimensões foi o Regent’s Park, em 1811, em antigas propriedades de caça da realeza na cidade de Londres. John Nash foi o responsável pelo desenho de reconfiguração de 150 hectares de antigo campo urbano, cujo desenho seguiu as vertentes apontadas por Humphry Repton, com um estilo compósito alinhado ao gosto estético do paisagismo inglês. Outra proposta de John Nash, ainda nos primeiros anos do Oitocentos, exemplifica esse conjunto de jardins que, apesar de serem de propriedade particular de ricos da sociedade inglesa, já eram concebidos para atender ao uso coletivo: o St. James’s Park. Seus trabalhos foram também iniciados em 1811, mas apenas em 1838 fora aberto completamente ao público. Sua proposta, mesmo alinhada ao gosto paisagístico que atendesse aos desejos da elite, foi um dos primeiros parques a de fato se constituir espaços para atender a grandes demandas de uso coletivo. Acerca dessa inovação, podemos ver que:

Sua proposta foi pensada desde o início para o uso coletivo. Mesmo tendo Nash que conceber uma área de posse da aristocracia, sua abordagem esteve baseada parcialmente pelas ideias de Humprhry Repton, e na tentativa se fugir da mediocridade compositiva. Em contraste com o Regent’s Park, o St. James’s Park foi projetado desde o início para uso público, apesar de sua propriedade ser da Coroa. Ele pode ser lembrado como o primeiro parque público inglês, mesmo que não esteja plenamente alinhada a corrente de produção dos parques públicos, pelo fato de suas terras ainda não serem completamente públicas.50
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Figura 11 a 13 – Planta do Regent’s Park e duas implantações do St. James’s Park. 

Fonte: Chadwick (Figuras 12 e 13, 1966, p. 26) e Panzini (Figura 11, 2013, p. 484).

As primeiras produções para os parques públicos, além do precursor John Nash, tiveram dois paisagistas de grande proeminência: Claudius Loudon e Sir Joseph Paxton. Eles devem ser reconhecidos não apenas por serem autores de projetos relevantes, mas pela influência que tiveram na mudança de paradigmas na temática de composições paisagísticas da época.

John Claudius Loudon nasceu em 1783, 30 anos após Repton e 20 anos antes que Joseph Paxton. Seu enfoque esteve atrelado ao aprimoramento da técnica de jardinagem e ao aprimoramento do uso das espécies vegetais como um modo de expressão paisagística. A junção da estética com a botânica gerou um conceito peculiar a sua própria produção, intitulado gardenesque. Essa mentalidade criada por Loudon propunha uma modificação da utilização da planta, dando atenção aos seus aspectos taxonômicos e específicos. Espaços ajardinados que fizessem as demandas de expressão formal aliadas ao conhecimento das mais variadas potencialidades dos vegetais seriam a marca do que foi estipulado por Loudon. Sua definição acerca de sua proposta de criação de uma escola paisagística é defendida nos seguintes termos:
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